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TRABALHOS DA COMISSÃO  

A Comissão Permanente de Economia procedeu à análise e emissão de relatório sobre a Petição 

n.º 24/XI “Pelo encerramento do Parque Zoológico da Povoação”. 

 

1º.  CAPÍTULO – INTRODUÇÃO  

A 06 de janeiro de 2018 deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

uma Petição denominada “Pelo encerramento do Parque Zoológico da Povoação”, sendo a Sr.ª 

Jéssica Costa Pacheco, a primeira subscritora. 

A presente petição visa, concretamente, “solicitar a intervenção da Assembleia Legislativa 

Regional para que: 

 Em cooperação com a Câmara Municipal da Povoação proceda à reconversão gradual 

do espaço, não permitindo a receção de mais animais; a sua utilização para 

entretenimento; os animais sejam resgatados das parcas instalações do Parque 

Zoológico e reencaminhados para outros destinos, como é o caso de santuários, 

refúgios de animais ou outros locais cujo o seu objetivo não seja o de entretenimento 

ou exploração animal.” 

 

2º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O direito de Petição enquadra-se no âmbito do artigo 52.º da Constituição da República 

Portuguesa e é regulado e garantido pela Lei n.º 43/90, de 19 de agosto, com as alterações 

introduzidas pelas leis n.º 63/93, de 1 de março e n.º 15/2003, de 14 de junho. 

A apreciação na Comissão Permanente de Economia, atenta a matéria em apreço, exerce-se 

no âmbito do n.º 4 do artigo 73.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores e nos termos dos artigos 189.º a 193.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 
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3º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E  NA ESPECIALIDADE  

A Petição em análise começa por referir que “A funcionar em situação irregular há alguns anos, 

existe no centro da Povoação um Parque Zoológico que foi embargado devido à falta de 

condições e à falta de cumprimento dos requisitos legais, mas que inexplicavelmente se 

encontra aberto ao público.” 

Acrescentando-se, em seguida, que “Quando se esperava que o mesmo fosse encerrado e os 

animais fossem encaminhados para locais adequados às suas caraterísticas, o Sr. Presidente da 

Câmara Municipal da Povoação anunciou que a autarquia pretendia investir cerca de 250 mil 

euros na sua remodelação, com interesse no transporte frequente de animais entre Lisboa e 

Povoação.” 

Assim, pretende-se que se “[…] proceda à reconversão gradual do espaço, não permitindo a 

receção de mais animais; [nem] a sua utilização para entretenimento […].” 

 

A Comissão Permanente de Economia deliberou solicitar pareceres, por escrito, às seguintes 

entidades: 

 Delegação Regional Ordem Médicos Veterinários;  

 Junta de Freguesia da Povoação;  

 Assoc. Amigos Açores - Associação Ecológica;  

 Associação Animal;  

 Associação Açoriana Proteção Animais;  

 SRAPAP. 

 

Deliberou, ainda, proceder à audição das seguintes pessoas: 

 Médico Veterinário Miguel Amaral, na qualidade de membro do Grupo de Trabalho 

criado pela Câmara Municipal da Povoação;  

 Presidente da Câmara Municipal da Povoação, Pedro Melo; 
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 Primeira subscritora da Petição, Jéssica Costa Pacheco; 

 Secretário Regional da Agricultura e Florestas (SRAF), João Ponte. 

 

A Comissão Permanente de Economia, no dia 27 de março de 2018, na Delegação da ALRAA 

em Ponta Delgada, procedeu às audições do Médico Veterinário – Miguel Amaral e do 

Presidente da Câmara Municipal da Povoação. 

 Audição do Dr. Miguel Amaral – Médico Veterinário 

O Deputado Luis Rendeiro interveio para perguntar quais os pontos fortes e pontos fracos do 

Parque zoológico da Povoação e qual o seu ponto de situação, na presente data. Questionou 

ainda se está acautelado o bem-estar animal, principalmente dos primatas. 

Em resposta, o Dr. Miguel Amaral começou por referir que o Parque da Povoação não está 

licenciado como um verdadeiro Parque zoológico. Indicou que o atual Presidente da Câmara 

Municipal da Povoação tem vindo a tentar resolver o problema, ao criar um grupo de trabalho, 

composto por um médico veterinário, engenheiros e arquiteto paisagista, de forma a criar as 

condições necessárias para licenciar a infraestrutura como Parque zoológico e assegurar o bem-

estar animal. 

O Dr. Miguel Amaral argumentou, ainda, que os atuais animais do Parque da Povoação são 

provenientes do Parque de Lisboa, têm cerca de 20 anos de idade, já se reproduziram e estão 

devidamente documentados. Referiu, ainda, que as condições atuais não são ideais para os 

animais, ainda que não estejam em sofrimento, sendo que a Autarquia está a trabalhar para 

legalizar o espaço, de acordo com a lei. 

Interveio o Deputado António Lima para realçar o facto de ter passado muitos anos – desde 

2009, sem o Parque zoológico ter sido devidamente licenciado ou encerrado. Assim, perguntou 

quais as funções que desempenha no atual Parque; quais as funções a desempenhar no futuro; 

se o atual espaço poderá reunir condições e tamanho para ser licenciado; e se o plano 

apresentado pela Autarquia implica a importação de mais animais. 

O Dr. Miguel Amaral referiu que os animais chegaram aos Açores de forma legal e transparente. 

Entretanto, já questionaram os responsáveis do Parque zoológico de Lisboa se tinham interesse 

em receber os animais (primatas) do Parque da Povoação, tendo estes referido que não. Referiu 

que o próximo passo será estabelecer contacto com o Instituto de Conservação da Natureza no 
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sentido de averiguar se aquela entidade poderá receber os animais. Indicou que lhe foi pedido 

para estudar a possibilidade de licenciar o atual parque, respeitando o bem-estar animal e o 

PDM (plano diretor municipal). 

Argumentou, ainda, que encerrar o parque não resolve o problema dos animais (primatas), pois 

continua a ser necessário arranjar uma solução para estes, de forma honesta e transparente. 

Assinalou que a sua colaboração com a C.M. da Povoação visa garantir o cumprimento da 

legislação, com todas as regras de bem-estar animal e dos Parques Zoológicos.  

Por sua vez, a Deputada Graça Silveira perguntou se as intenções dos peticionários são a melhor 

forma de resolver o problema, se alguma vez o Parque foi embargado e o que será feito com os 

250 mil euros orçamentados. Questionou se os atuais animais são os originais, qual a sua idade 

e se são considerados animais selvagens ou domésticos. Perguntou, ainda, há quanto tempo 

existe o grupo de trabalho que foi criado, qual o prazo para resolução do problema e se é mais 

fácil manter os animais no parque ou se existem soluções, alternativas, mais viáveis. 

Face às perguntas colocadas, o Dr. Miguel Amaral afirmou que o Parque nunca foi embargado e 

não foi realizado mais nenhum transporte de animais, desde 1998. Apesar dos registos estarem 

na posse da C.M. da Povoação, estima que os atuais animais tenham menos de 20 anos. 

Entende, ainda, que estes primatas têm vindo a ser domesticados, mas são considerados 

animais selvagens / exóticos.  

No que diz respeito ao Grupo de Trabalho, este tem cerca de um ano e a sua duração dependerá 

da resolução dos problemas identificados, tais como o bem-estar animal e a revisão do PDM. 

Referiu, também, que os 250 mil euros orçamentados podem não ser suficientes, tendo em 

conta as obras, a vedação, os equipamentos necessários para licenciar o espaço, bem como as 

infraestruturas adjacentes e os materiais, para adequar o espaço. Considera, ainda, que há 

interesse da C.M. da Povoação e da população em ter um Parque zoológico, devidamente 

licenciado. 

Interveio o Deputado João Ávila para realçar a importância do Parque Zoológico e dos primatas 

que o habitam, como uma referência da Povoação, que atrai muitos visitantes. A este respeito, 

perguntou se estão previstos cuidados adicionais com os animais, durante as intervenções a 

realizar e se o transporte deste tipo de animais (primatas) é muito diferente de outros animais. 

Questionou se as condições, atuais, são muito diferentes de outros parques licenciados; o que 
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será feito com os animais caso o parque seja encerrado; e se estes parques têm funções 

pedagógicas. 

O Dr. Miguel Amaral disse que, caso haja intervenção, tem de ser salvaguardado o realojamento 

e transporte de todos animais, o que também representa um desafio e um investimento 

adicional. Indicou que qualquer transporte de animal causa stress e isso deve ser sempre 

minimizado. Acrescentou que há diferenças entre o atual Parque na Povoação e outros espaços 

licenciados, ainda que as condições existentes possam e devem ser melhoradas. Realçou, 

contudo, que não existem maus tratos animais, nem as condições são deploráveis, como alguns 

indicam.  

O Médico Veterinário considera que o caráter pedagógico de um espaço depende sempre da 

interpretação de cada pessoa, ainda que as funções dos parques zoológicos têm vindo a ser 

evolutivos, com espécies que só sobrevivem em cativeiro. 

A Deputada Catarina Furtado interveio no sentido de apurar o motivo da demora entre a 

abertura do auto de notícia e a criação do grupo de trabalho; qual a designação atribuída ao 

atual espaço, dado que não é um Parque zoológico e não foi atribuída uma permissão 

administrativa de funcionamento, relativamente à fauna selvagem; se o principal risco do 

espaço está relacionado com a estabilização do talude; como é medida a afluência de visitantes, 

dado não existir controlo de visitas; quem coordena o grupo de trabalho; e porque não foram 

efetuados contatos com o Instituto de Conservação da Natureza, para colocação de alguns dos 

animais. 

De seguida, o Deputado António Lima questionou quem é o veterinário responsável pelos 

animais do parque e se existe algum programa pedagógico para o espaço, dado que o último 

que é conhecido data de 2007. 

Por fim, o Deputado Luis Rendeiro perguntou sobre as patologias e problemas mais frequentes 

dos animais, do parque; qual era a população inicial de primatas (macacos) e se a redução do 

número de animais resultou de causas naturais.  

A concluir, o Dr. Miguel Amaral disse desconhecer os motivos do hiato temporal; que a 

estabilização da arriba está a ser analisada; que a entidade responsável pelo grupo de trabalho 

é a TECNICOUTO; que se trata de um Parque zoológico, embora não licenciado, com espécies 

exóticas; que não tem estatísticas sobre os visitantes; e que o responsável pelos animais do 

Parque é o médico veterinário da C.M. da Povoação. 
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Acrescentou que o objetivo é manter o atual espaço, mas devidamente licenciado, com um 

programa pedagógico. Indicou que existem no parque três primatas, dos quais uma babuína e 

dois tarrafos, não existindo doenças conhecidas. 

 

 Audição do Presidente da Câmara Municipal da Povoação (CMP) – Pedro Melo 

A Deputada Graça Silveira pediu explicações sobre a demora na resolução do problema, tendo, 

ainda, perguntado quem é que assegura o financiamento do espaço e de todos os encargos 

inerentes, se o Parque conta com funcionários da Câmara Municipal da Povoação, ao serviço e 

o que será feito caso seja inviável manter o parque no mesmo local. 

O Presidente da CMP começou por afirmar que o parque zoológico da Povoação tem, 

aproximadamente, vinte anos, recebe muitos visitantes e a Autarquia decidiu avançar com um 

projeto para legalizar e licenciar o espaço, há cerca de um ano e meio atrás, com a finalidade de 

o manter no mesmo local. Informou que a entrada é livre e os funcionários que trabalham no 

parque são da C.M. da Povoação, incluindo o veterinário responsável pelos animais.  

De seguida, a Deputada Catarina Furtado questionou o motivo do hiato temporal entre 2013 e 

2017 e se a estabilização da arriba não poderá condicionar a manutenção do parque no atual 

local. Perguntou, também, se o grupo de trabalho já tem algumas recomendações efetuadas, 

como é realizado o controlo dos visitantes e porque é que o parque é tão relevante para a vila 

da Povoação.  

Às perguntas colocadas, o Presidente da CMP argumentou que ao longo dos últimos anos foi 

necessário acudir a outras preocupações sociais, no apoio às famílias e também na redução da 

divida da autarquia, motivo pelo qual não foi possível fazer grandes investimento no parque 

zoológico. Caso não seja possível manter o atual espaço, então serão procuradas alternativas. 

Acrescentou que vive na Povoação, morando durante alguns anos na rua onde está localizado o 

parque e assistia ao elevado número de pessoas que visitam o espaço, com as suas famílias. 

Sobre o trabalho desenvolvido pelo grupo de trabalho, indicou que em breve haverá novidades. 

Posteriormente, o Deputado António Lima pediu informações sobre as recomendações feitas 

pelo Governo Regional para licenciar o espaço, bem como qual o prazo indicado para cumprir a 

lei. Questionou porque não se deslocaliza o parque para outro local e se o atual espaço não é 

contrário ao destino de natureza, que defendemos para os Açores. O deputado questionou 
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ainda se é intenção da Câmara manter os primatas ou tentar encontrar uma solução para estes 

noutro local. 

O Presidente da CMP reafirmou que foram dadas as respostas possíveis, à data, e que tem 

procurado colocar os primatas noutros parques, mas não têm sido aceites. Considera que o 

parque zoológico da Povoação não contraria a imagem dos Açores e e que a intenção é 

encontrar colocar os primatas noutros parques. 

A terminar, o Deputado João Ávila perguntou se terão cuidados acrescidos com os animais do 

parque, quando forem realizadas obras, se o parque tem funções pedagógicas e se as condições 

atuais do parque são assim tão precárias, com alguns indicam.  

Em resposta, o Autarca confirmou que serão tidos os devidos cuidados com os animais e serão 

acompanhados pelo médico veterinário. Afirmou, ainda, que tem visitado vários parques 

zoológicos e as condições do parque da Povoação não são assim tão diferentes de outros, sendo 

que será realizado algum trabalho pedagógico com as crianças e famílias. 

 

No dia 13/04/2018, na Delegação da ALRAA em Ponta Delgada e por videoconferência na 

Delegação da ALRAA em Angra do Heroísmo, na Ilha Terceira, foi realizada a audição da 

primeira subscritora da Petição, Jéssica Costa Pacheco. 

 Audição da primeira subscritora da Petição, Jéssica Costa Pacheco 

A peticionária mencionou que esta é uma reivindicação antiga, pelo menos desde 2009, tendo 

sido realizadas algumas denúncias e visitas ao espaço. Recentemente, foi noticiada a 

remodelação e investimento de 250 mil euros, por iniciativa da Câmara Municipal da Povoação, 

o que despertou, nos subscritores da petição, novas diligências para encerrar o Parque Zoológico 

da Povoação. 

A Sra. Jéssica Pacheco contrariou os argumentos usados para manter o atual parque, dizendo 

que apenas em 2007 foi feito um programa pedagógico, que não tem conhecimento da 

recuperação de animais selvagens e que os comentários negativos, realizados na plataforma 

“tripadvisor” contrariam a ideia de atração turística. 

Além disso, a peticionária fez referência ao art. 4.º da Declaração Universal dos Direitos dos 

Animais, afirmando que “Todo o animal pertencente a uma espécie selvagem tem o direito de 

viver livre no seu próprio ambiente natural, terrestre, aéreo ou aquático, e a reproduzir-se” e 
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que “Toda a privação de liberdade, incluindo aquela que tenha fins educativos, é contrária a este 

direito”.  

Por fim, foram ainda indicadas duas respostas do Governo Regional dos Açores, nos dias 26 de 

março e 03 de abril de 2018, ao requerimento apresentado pelo Bloco de Esquerda. Na primeira 

resposta, o Governo afirmou que não tinha conhecimento de um projeto para o parque, 

enquanto na segunda, o Governo confirmou a receção, no dia 27 de março de 2017, de um 

projeto para o parque da Povoação. 

A Deputada Catarina Furtado indicou que a petição em análise tem 1250 assinaturas, pelo que 

pergunta quantas destas assinaturas são referentes a residentes na Povoação e se houve algum 

embargo ao Parque. Questionou, ainda, se tendo existido dificuldades em dar outro destino aos 

animais quais as alternativas propostas pelos peticionários e se estes continuarão contra a 

manutenção dos animais no atual espaço, mesmo que este seja licenciado como um Parque 

Zoológico e com condições dignas. 

Às perguntas colocadas, a peticionária afirmou que desconhece o número de residentes da 

Povoação que assinaram a petição e que apenas falou no embargo, devido a informações 

prestadas pelo Partido Ecologista os Verdes e pela Associação Amigos dos Açores. Acrescentou 

que existem santuários no continente que aceitam receber estes animais, mas, caso não seja 

possível, deve-se garantir condições dignas para os animais.  

Considera que o atual espaço é pequeno e os peticionários pretendem dar qualidade de vida 

aos animais, sendo contra a sua manutenção no atual espaço e contra a sua exploração para 

entretenimento. 

Por sua vez, o Deputado António Lima questionou quais as críticas efetuadas ao atual espaço e 

se a alusão à falta de condições é apenas referente aos animais selvagens ou abrange todos os 

animais, como os domésticos. Perguntou, também, qual seria a melhor solução a dar ao atual 

espaço, se os peticionários aceitariam uma solução que incluísse animais não selvagens, ou 

apenas um jardim e se conhecem outros exemplos de soluções, noutros parques no continente 

ou no estrangeiro. 

A Sra. Jéssica Pacheco argumentou que todas as pessoas e a associação falam do mesmo 

problema, ou seja, consideram que existe falta de controlo, de cuidado e que os animais estão 

subnutridos. Informou que pretendem uma solução digna para todos os animais e não só para 

os selvagens, sendo que a prioridade para o atual espaço passa pela transformação em apenas 
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um jardim, sem animais encarcerados. Em qualquer dos casos, não pretendem colocar em risco 

os animais do parque. 

No que se refere a possíveis soluções, a peticionária respondeu que não conhece, em Portugal, 

soluções alternativas, e que a tendência, a nível internacional, tem sido em encerrar parques 

semelhantes ao da Povoação e reencaminhar os animais para “santuários de animais”. 

Por sua vez, o Deputado João Ávila afirmou que sempre residiu na Povoação e não tem 

conhecimento de qualquer embargo ao parque. Informou que o programa pedagógico de 2007 

mantém-se em vigor, perguntando à peticionária se conhece os motivos pelos quais não foi 

iniciado o licenciamento do parque, em 2009.  

O Deputado pediu ainda esclarecimentos sobre o país de origem dos peticionários e questionou, 

se ideologicamente, os peticionários são contra este parque, em concreto, ou contra todos os 

parques zoológicos no Mundo.  

A terminar, o Deputado João Ávila perguntou se consideram que existe aproveitamento e 

exploração dos animais para entretenimento, comparando com o circo. 

Às questões colocadas, a peticionária disse que não tem conhecimento do motivo de não ter 

sido iniciado o licenciamento em 2009, deixando algumas dúvidas sobre o trabalho pedagógico 

realizado, e informou que a maioria dos peticionários são Portugueses. 

Acrescentou que o foco dos peticionários foi falar sobre os animais do parque da Povoação e 

não contra todos, além do que o espaço está aberto ao público, pelo que considera que há uma 

promoção para visitarem os animais. Em comparação com os circos, entende que os animais do 

parque da Povoação não são treinados, mas em ambos os casos estão aprisionados. 

A terminar, o Deputado João Ávila esclareceu que o motivo de, em 2009, não se ter iniciado o 

licenciamento do parque zoológico foi por questões financeiras, perguntado, ainda, se a 

peticionária considera que todos os Açorianos têm condições financeiras para visitarem animais 

selvagens, num santuário, fora dos Açores. 

A concluir, a peticionária Jéssica Pacheco afirmou que, atualmente, nem é necessário 

deslocarmo-nos aos “habitats naturais dos animais”, para visualizar animais, pois temos a 

tecnologia ao nosso dispor, e que o bem-estar animal não é apenas físico, mas também 

psicológico. 
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No dia 03/05/2018, na sede da ALRAA na Horta, Faial, e com videoconferência em Ponta 

Delgada, São Miguel, e em Angra do Heroísmo, Terceira, foi realizada a audição do Secretário 

Regional da Agricultura e Florestas (SRAF). 

 Audição do Secretário Regional da Agricultura e Florestas (SRAF), João Ponte. 

O Deputado António Lima interveio para questionar sobre as condições necessárias para 

licenciar o Parque Zoológico da Povoação, perguntando, ainda, porque é que o processo de 

licenciamento do parque zoológico, iniciado em 2009 pela Câmara Municipal da Povoação, ainda 

não tinha sido concluído e porque motivo, perante o incumprimento da legislação, o Governo 

não aplicou as contraordenações previstas. 

Em resposta, o SRAF afirmou que, em 2010, foi feita uma comunicação e notificação à Autarquia 

da Povoação, com o intuito de levar ao licenciamento do espalo, mas que desde essa altura não 

houve qualquer evolução que levasse ao licenciamento do parque zoológico. Informou que o 

parque, tal como está e sem obras, não cumpre os critérios para ser licenciado como parque 

zoológico. No que se refere às contraordenações, o Secretário Regional disse que o Governo tem 

procurado alertar as entidades para a resolução dos problemas identificados, não sendo prática 

aplicar, imediatamente, contraordenações. Mais referiu que o facto da legislação ser demasiado 

densa e complexa, obriga a uma série de requisitos para o licencimento, o que por sua vez 

implica obras profundas. 

Além disso, indicou que nos próximos dias será enviado um relatório à C.M. da Povoação, com 

a identificação de um conjunto de situações de incumprimento, que devem ser acatadas, com 

um prazo para cumprir as exigências e as normas de bem-estar animal. O Governo tem 

procurado atuar com bom senso, de forma a que os problemas identificados sejam resolvidos. 

Por sua vez, a Deputada Catarina Furtado questionou se já tinham sido nomeados os membros 

da Comissão de Ética e se o valor orçamento pela C.M. da Povoação, cerca de 300 mil euros, é 

suficiente para realizar as obras de adaptação necessárias. Perguntou, ainda, qual o prazo 

atribuído pelo Governo à autarquia, para cumprir as recomendações constantes do relatório 

referido e se considera que o espaço possa vir a ser devidamente licenciado, como parque 

zoológico, de acordo com a legislação aplicável. 

A Deputada Catarina Furtado questionou, também, sobre as competências da SRAF, 

nomeadamente ao nível da nomeação dos membros da Comissão de Ética responsável pela 
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elaboração de pareceres e relatórios asociados à atividade dos parques zoológicos, bem como 

sobre quem tinha elaborado o relatório. 

O Secretário Regional disse que não dispõe, no momento, de informações sobre a Comissão de 

Ética e que cabe à autarquia e aos seus técnicos, apurar o valor necessário para realizar a obra. 

Acrescentou que apenas dispõe de um projeto de relatório, realizado pelos médicos veterinários 

da Direção Regional da Agricultura, com a identificação das situações de incumprimento e que 

o mesmo será enviado à C.M. da Povoação, para se pronunciar em audiência prévia. Considera, 

também, que a legislação, atualmente, em vigor sobre os parques zoológicos é bastante 

exigente e foi criada a pensar em parques de maiores dimensões, que não o da Povoação.  

Interveio, também, o Deputado João Paulo Ávila para realçar que este assunto já foi 

devidamente esclarecido e debatido e o Governo dos Açores tem atuado com bom senso. 

Entretanto, o Deputado Luis Rendeiro questionou sobre o tipo de acompanhamento dos animais 

do parque da Povoação, em termos de sanidade animal. 

A terminar, o Secretário Regional da Agricultura e Florestas afirmou que a C.M. da Povoação 

tem um médico veterinário ao serviço e que o Governo, através dos serviços oficiais, irá 

acompanhar com maior frequência o parque, de acordo com o que está previsto na legislação.  

À informação prestada o Deputado Luís Rendeiro retorquiu que a mesma indicia um 

desconhecimento, quase dois anos após tomada de posse por parte do Sr. Secretário Regonal, 

das competências municipais nesta matéria, que se prendem com a higiene, e das competências 

do Governo, que se prendem com a sanidade e saúde pública. 

 

Os pareceres recebidos pela Comissão Permanente, à data de aprovação deste relatório, são 

anexos do mesmo, nomeadamente: 

 Delegação Regional Ordem Médicos Veterinários;  

 Assoc. Amigos Açores - Associação Ecológica. 

 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO PERMANENTE DE ECONOMIA|13 

4.º CAPÍTULO –  CONCLUSÕES E PARECER  

A Comissão deliberou, por unanimidade, com os votos favoráveis do PS, PSD, CDS/PP e BE 

pronunciar-se da seguinte forma: 

1. A peticionária mencionou que o encerramento do parque é uma reivindicação antiga, mas a 

intenção de remodelação e investimento, no valor de 250 mil euros, da Câmara Municipal da 

Povoação, despertou, nos subscritores da petição, novas diligências para encerrar o Parque 

Zoológico da Povoação. 

2. Os peticionários consideram que existe falta de controlo, de cuidado e que os animais estão 

subnutridos, pelo que defendem uma solução, digna, para todos os animais, transformando 

o atual espaço num jardim, sem animais encarcerados. Como solução para os primatas os 

peticionários apontam o seu envio para santuários animais.  

3. O Dr. Miguel Amaral, na qualidade de médico veterinário do Grupo de Trabalho, referiu que 

a Autarquia da Povoação tem vindo a tentar resolver o problema de licenciamento do parque 

zoológico, tendo para isso criado um grupo de trabalho, cuja missão consiste em garantir o 

cumprimento da legislação, incluindo as regras de bem-estar animal, do licenciamento como 

parque zoológico, e do PDM da Povoação. 

4. O médico veterinário informou que os atuais animais do parque da Povoação têm cerca de 

20 anos de idade e estão devidamente documentados. Reconheceu que as condições atuais 

não são ideais para os animais, mas encerrar o parque não resolve o problema, pois continua 

a ser necessário arranjar uma solução para estes, em especial para os primatas. 

5. Por sua vez, o Presidente da Câmara Municipal da Povoação disse que o parque tem cerca 

de vinte anos, recebe muitos visitantes, mas nos últimos anos não foi possível realizar 

grandes investimento no parque zoológico, pois foi necessário acudir a outras preocupações 

sociais, no apoio às famílias e também na redução da divida da autarquia.  

6. Entretanto, a Autarquia já avançou com um novo projeto para legalizar e licenciar o espaço 

e tentou colocar os primatas noutros parques licenciados, mas não foram aceites. 

7. O Secretário Regional da Agricultura e Florestas afirmou que, em 2010, foi feita uma 

comunicação e notificação à Autarquia da Povoação e desde esta altura não houve qualquer 

evolução que levasse ao licenciamento do parque zoológico.  
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8. Além disso, indicou que será enviado um relatório à C.M. da Povoação, com a identificação 

de um conjunto de situações de incumprimento, que devem ser acatadas, com um prazo 

para cumprir as exigências e as normas de bem-estar animal. O Governo tem procurado atuar 

com bom senso, de forma a que os problemas identificados sejam resolvidos. 

9. De realçar que a Petição, por ser subscrita por mais de 300 peticionários, reúne as condições 

legalmente definidas para ser apreciada em reunião Plenária; 

10. Dar conhecimento do presente Relatório à primeira subscritora da petição. 

Ponta Delgada, 10 de maio de 2018 

 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

Ao presente relatório ficam anexos os pareceres solicitados por escrito. 

                             

         O Presidente 

        

   _________________________        

          Miguel Costa  




















